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    PREFÁCIO




    Com alegria recebi o convite para prefaciar a obra “Direito do agronegócio: temas práticos e teóricos”. Tive a feliz oportunidade de conhecer, no curso de mestrado em Direito Constitucional Econômico da UNIALFA seu organizador, Joviano Cardoso de Paula Junior e, desde lá, pude notar seu tino e competência para a área acadêmica, prova que se consolida com a publicação desse livro.




    O livro é formado por uma coletânea de artigos que passam por temas como riscos agrícolas, ônus da prova e direitos do produtor rural, contrato de arrendamento, cláusula de “washout”, recuperação judicial, responsabilidade social das empresas do agronegócio, meio ambiente e seguro rural.




    Como se nota, a gama de temas é variada e os textos estão muito bem alinhados à realidade atual de sua prática no judiciário brasileiro.




    Pensar a autonomia do direito do agronegócio foi algo que me ocorreu ao me deparar com essa obra. Num país como o nosso em que a capacidade de produção agrícola é formidável, torna-se indispensável aprofundarmos os estudos nos temas pertinentes do agronegócio e, a meu ver, esse livro faz isso muito bem, pois apresenta uma variedade de temas atuais que possibilitará aos seus leitores aprofundamentos tanto práticos como teóricos, como indica o subtítulo da obra.




    Com toda essa originalidade, a obra tem tudo para ser um sucesso e inaugurar um campo profícuo de estudos e pesquisas no âmbito do direito do agronegócio. Parabenizo efusivamente o organizador, que também é autor na obra, e a editora por essa importante publicação.




    Henrique Garbellini Carnio
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    RESUMO: O estudo de eventos de risco pode ser dividido em dois grupos de abordagens: eventos de risco múltiplo e categorias de risco focalizadas. As pesquisas do primeiro grupo são empíricas, exploratórias e utilizam pesquisas como ferramenta de pesquisa, com foco em áreas específicas do agronegócio. O grupo avalia percepções de eventos de risco e mecanismos de resposta. O trabalho se faz relevante pois irá levar grande contribuição para os profissionais da área. Portanto, a presente metodologia do trabalho se faz de intrínseca importância. O método adotado para o desenvolvimento deste estudo foi uma pesquisa bibliográfica. O procedimento para a coleta de dados foi a busca em banco de dados digitais, os quais disponibilizam estudo empíricos e de revisão de literatura sobre o tema abordado no presente estudo. O objetivo do presente estudo é verificar a questão do agronegócio e os possíveis riscos enfrentados dentro dessa temática. Além disso, como se vê, devido à globalização, várias novas relações jurídicas foram estabelecidas de acordo com tradições, costumes e costumes regionais, dominados pela autonomia das partes, fator que aumenta a necessidade de resultados efetivos por parte dos magistrados. Portanto, dada a importância desses dois temas para o Brasil: o crescimento exponencial da arbitragem e do agronegócio, sua relevância é suficiente, uma vez que procedimentos adequados e respostas satisfatórias podem mudar o cenário de demanda envolvendo esse tema. Portanto, este estudo tem como objetivo demonstrar a utilidade da arbitragem como mecanismo facilitador para o atendimento das necessidades do agronegócio.




    Palavras-chave: Agronegócio; Gestão; Risco.




    1. INTRODUÇÃO




    O agronegócio inclui diversas atividades que movimentam a economia brasileira. Considerando o grande volume de exportação, envolvendo indústrias primárias, secundárias e terciárias, contribui para o espaço ultramarino do país. De acordo com as previsões da consultoria Cogo – Inteligência em Agronegócios divulgadas pelo Canal Record Rural, o setor teve seu melhor junho já registrado, com vendas no exterior totalizando US$ 10,17 bilhões, de modo que os embarques em 2020 chegarão a US$ 106, chegando a US$ 1 bilhão anualmente.




    Comparando o prêmio de risco (R$ 1,2 bilhão) ao PIB do setor, esse percentual é de 1%, embora pequeno, é um percentual significativo em relação aos 0,012%. Grande avanço. A partir dessas evidências fica claro que a gestão de riscos no agronegócio é uma área emergente com potencial a ser explorada no país.




    Para estudar o desenvolvimento da gestão de risco no agronegócio, é necessário entender a composição do setor, identificar os vínculos mais vulneráveis ao risco e atentar para suas tendências de desenvolvimento. O agronegócio é composto por quatro partes:




    fornecedores (empresas à montante na cadeia de suprimentos);




    agropecuária (onde está localizado o produtor rural);




    agroindústria (empresas processadoras de produtos agropecuários); e




    empresas distribuidoras.




    A agricultura é o elo que limita a capacidade do setor, pois todos os outros elos dependem de sua atuação e sem sua participação não haveria agronegócio.




    De acordo com a teoria das restrições, considerando que todos os links enfrentam o mesmo risco, o impacto nos gargalos do sistema tende a ser mais prejudicial do que os demais links. Portanto, concluiu-se que o foco da gestão de risco deve ser neste segmento. Essa conclusão vai ao encontro do que muitos autores dizem ser o segmento de produção mais arriscado, por se tratar de uma indústria a céu aberto.




    O trabalho se faz relevante pois irá levar grande contribuição para os profissionais da área. Portanto, a presente metodologia do trabalho se faz de intrínseca importância. Sendo assim, este estudo se justifica devido à importância de se estudar o tema, pensando em um contexto social que venha melhorar a vida da população e do meio acadêmico, pois não há muito material teórico sobre o tema, o estudo visa reunir diversos trabalhos teóricos a respeito da temática.




    O método adotado para o desenvolvimento deste estudo foi uma pesquisa bibliográfica. O procedimento para a coleta de dados foi a busca em banco de dados digitais, os quais disponibilizam estudo empíricos e de revisão de literatura sobre o tema abordado no presente estudo. Os procedimentos adotados foram a seleção e leitura de artigos, monografias, teses, dissertações e livros que discutem a relação entre ensino e literatura do tema. Nesta seleção foi incluso estudo que se apresentam de forma integral em domínio público.




    O objetivo do presente estudo é verificar a questão do agronegócio e os possíveis riscos enfrentados dentro dessa temática.




    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1. Conceito e definição de agronegócio




    O agronegócio inclui diversas atividades que movimentam a economia do Brasil. Considerando o grande número de exportações, envolve indústrias primárias, secundárias e terciárias, contribuindo para o espaço ultramarino do país. A indústria teve seu melhor junho da história, com vendas no exterior totalizando US$ 10,17 bilhões, então os embarques totalizarão US$ 10,6 bilhões, US$ 1 bilhão, recorde de 2020 (BURANELLO, 2018).




    Antes de conceituar o termo “agronegócio”, no entanto, é necessário descrever brevemente os tópicos envolvidos. Assim, serão discutidos primeiramente os seguintes tópicos: a definição do direito fundiário, o objeto do direito fundiário, atividades agrícolas, características e natureza.




    Originalmente, a palavra “rural” vinha da palavra romana “rus” que significa “terra fora da cidade” e não tinha nada a ver com produção, enquanto a palavra “agrário” era derivada do latim “ager”, que limitava o alcance da agricultura. contente. Porque corresponde exatamente ao processo de produção que decorre do cultivo da terra, e a preferência hoje é usar a palavra “agricultura”, também pela função social da propriedade (AOUN, 2015).




    Vale ressaltar que o termo “lei de terras” apareceu pela primeira vez no ordenamento jurídico brasileiro, dando autonomia ao campo, por meio de uma emenda à Constituição de 1934 (EC 10, de 10/11/1964), que previa que, Antes da emenda, a UE tinha o poder de legislar sobre questões jurídicas “rurais”, que eram consideradas apenas um tentáculo do direito civil. Afirmando a autonomia da Lei de Terras, o termo é reutilizado pela atual constituição (conforme artigo 22, I) (CALEGARI; BAIGORRI; FREIRE, 2012).




    Assim, esse ramo do direito organiza-se em torno da ideia de regular a posse e a propriedade do imóvel rural, especialmente para proteger o exercício das atividades. Como parte de um sistema, forma uma organização normativa que regula as pessoas e bens que fazem parte da atividade agrícola, e tem características tanto de RP quanto de privatismo, pois ao mesmo tempo em que visa cumprir a função social da terra, também regula a natureza da atividade agropecuária, relação, tendo como fundamento constitucional a justiça social para a propriedade.




    A lei de terras “consiste num conjunto de normas que regulam a vida agrícola e o desenvolvimento económico, exceto para aqueles que utilizam a terra para atividades produtivas”. Inclui proteção contratual, conservação da natureza e cultivo da terra, mas, em suma, equivale ao ramo do direito que regula a relação entre o homem e a terra e cuida das atividades humanas básicas, proporcionando a sobrevivência humana (MOURÃO; PADILHA, 2020).




    Portanto, as regras do agronegócio devem ir além das instituições agropecuárias, pois envolvem também a produção, distribuição, produção agropecuária, armazenamento, processamento e comercialização de produtos e mercados financeiros. Nessa perspectiva, o Direito do Agronegócio pode ser definido como “um conjunto de normas jurídicas aplicáveis à produção, beneficiamento e distribuição de produtos agropecuários”, que forma basicamente um complexo agropecuário com a modernização e operacionalização da etapa de atendimento (PARRA, 2018).




    2.2. O histórico e a importância do agronegócio para o brasil




    A inter-relação entre modernidade e agricultura no país é antiga. Conforme mencionado anteriormente, a modernização e transformação da agricultura tradicional reflete a expansão do trabalho rural e a ampliação do uso de tecnologias como equipamentos, máquinas e implementos agrícolas, refletindo a evolução da tecnologia. Tais atividades envolvem uma série de cadeias de tarefas que formam uma cadeia produtiva (agronegócio, logística, distribuição), determinada quando o produto final está disponível (RICARDO, 2019).




    No entanto, a produção rural sempre foi acompanhada pela civilização humana. A própria lei da terra refere-se ao início do homem como o homem apareceu na terra. Os primeiros registros de possíveis áreas agrícolas estão no Egito, Mesopotâmia e algumas partes da China, onde os grãos eram cultivados de acordo com o tipo de solo e clima adequado para cada região.




    Indiscutivelmente, as origens desse ramo, hoje tão importante economicamente, ocorreram em um momento em que o extrativismo era considerado necessário para a existência humana. Como nômades, os humanos têm experimentado algumas dificuldades com a caça e a pesca, o que permitiu durante anos pré-estabelecer grupos em determinados lugares mais favoráveis ao invés de migrar de tempos em tempos em busca de alimentos, permitindo, assim, a domesticação de animais e terras agricultura.




    Inicialmente, foi esclarecido que os termos “agricultura” e “agronomia” possuíam significados distintos. O primeiro está relacionado às técnicas utilizadas no campo, enquanto o segundo está relacionado ao estudo das propriedades do solo e das plantas (LEITE; MORAES, 2014).




    A partir disso, o conhecimento das novas tecnologias e a estabilidade do homem em um determinado local possibilita o desenvolvimento de práticas produtivas e de cultivo da terra, uma vez que o homem deixa de suprir suas necessidades básicas e também produz, passando, assim, a se comunicar, com pequenos grupos de amadores comerciantes.




    O modelo feudal, caracterizado pela concentração da propriedade nas mãos dos senhores, dividia a terra em duas partes possíveis: uma pertencente aos senhores feudais e outra aos arrendatários que trabalhavam nesses campos, permitindo um desenvolvimento comercial cada vez mais intenso. Séculos depois, a burguesia veio à tona na Revolução Francesa, trazendo até certo ponto a ideia liberal de direitos de propriedade (RIBEIRO, 2010).




    Com o início do período colonial, os portugueses pretendiam explorar as matérias-primas existentes e expandir o comércio na Europa. A princípio, distribuíam as terras que encontravam para aqueles que tinham condições e condições de cultivar, a fim de defender o território de uma possível invasão. Essa dinâmica, conhecida como sesmarias, perdurou até 1822, enquanto os sesmeiros deveriam colonizar, possuir casas, pagar impostos e, se as obrigações não fossem cumpridas, a terra retornaria à propriedade da família real portuguesa. herança, racionada para eles novamente (ARAÚZ FILHO; PLACHA; PARRA, 2021).




    Assim, como um dos setores mais capazes de mobilizar a economia nacional e alcançar avanços quantitativos e qualitativos extremamente relevantes, ao longo dos anos, a agricultura pode ser identificada por quatro nomes diferentes: agricultura moderna (tecnologia propícia à produtividade), extensiva com pouca ou nenhuma máquinas, seria produção autossuficiente), itinerante (a mais antiga, usando tecnologia de fogo, que leva a altas taxas de queimadas e desmatamento no Brasil) e orgânica (sustentável, sem uso de agrotóxicos, também não use vários outros tipos de química , aceitam diferenciação e processamento natural).




    Vale destacar também que a atividade econômica atual pode ser segmentada “na frente da porta, dentro da porta e atrás da porta”, representada pelo conceito de agronegócio para ampliar possíveis relações e desenvolvimentos, desde o fornecimento de insumos, até negócios e prateleiras, que serão discutidas no próximo projeto.




    2.3. O direito agrário brasileiro




    Esta seção discutirá um tema muito importante no campo do direito fundiário, a saber, o protecionismo. Dessa forma, por meio de pesquisa bibliográfica, revelará os fatores determinantes na formação da legislação fundiária, e a enorme proteção que o Estado impõe àqueles que julga menos favorecidos e mais necessitados de proteção. Esta seção, que será detalhada posteriormente para facilitar um melhor entendimento do tema, informará sobre possíveis reversões/desaparecimentos de partes vulneráveis (ZUIN; AMARAL, 2018).




    Além disso, serão reveladas observações e mudanças necessárias para melhorar as relações jurídicas agrícolas. Nesta seção, os leitores aprenderão que o protecionismo estatal das leis de terra, embora necessário, deve ser moderado para incentivar a contratação.




    Como mencionado anteriormente, ao contrário do direito civil, o direito de terras tem autonomia limitada de vontade. Isso significa que existe um órgão responsável por manter a ordem e os princípios nos contratos agrícolas. Além disso, tem o poder de intervir nos contratos firmados, determinar seus termos e o que pode ou não ser firmado entre as partes. Portanto, a Lei de Terras e as partes contratantes não têm plena autonomia para fazer os termos do contrato (PARRA, 2019).




    Para Hobbes, o protecionismo estatal é enquadrado na metáfora do Leviatã – um monstro gigante para o qual a sociedade como um todo transfere suas liberdades individuais em busca do bem coletivo. Desta forma, o estado promove a harmonia social e impede que todos gozem de plena liberdade, evitando assim o caos e o estado de guerra. O Grande Leviatã impõe restrições aos seres humanos que se tornam seres sociais transferindo a liberdade para o bem coletivo.




    Nesse sentido, a legislação fundiária está repleta de protecionismo estatal. Por ser o universo desse agronegócio, é chamado de protecionismo agrícola. Ao revelar os termos contratuais essenciais e aqueles que, se ausentes, tornariam o contrato nulo – e irrevogável – reafirma as proteções econômicas do Estado sobre o assunto (DE ALMEIDA; ZYLBERSZTAJN, 2008).




    Além disso, essa é uma área que sempre foi crucial para o desenvolvimento do Brasil. Devido à sua importância para o PIB do país (produto interno bruto), bem como para a sustentação da vida (agricultura e pecuária), a lei fundiária precisa ser regulamentada. Na época, essa intervenção estatal estava envolvida para proteger a parte vulnerável (trabalhadores rurais). No entanto, a deterioração dos padrões oferecidos, e a falta de atualização para as novas realidades do agronegócio, dificulta cada vez mais a evolução e implementação de novos contratos.




    Por outro lado, a intervenção estatal também é importante para a manutenção da função social da propriedade. Nesse sentido, o artigo 12 da Lei de Terras estabelece que “a propriedade privada da terra tem função inerentemente social e seu uso está condicionado ao bem-estar coletivo previsto na Constituição Federal e é caracterizado por esta Lei”. Portanto, quando um território não pode cumprir suas funções sociais, a federação pode atribuí-lo à reforma agrária (HEIM; PEREIRA; LEITE, 2012).




    Caracterizado pelo aumento de tarifas e impostos sobre produtos estrangeiros, não como um problema para os mercados externos, mas para aumentar a independência do Estado e da produção doméstica, o protecionismo intensificado pode se tornar a principal responsabilidade por quebras de contratos e quebras de relações comerciais.




    Nesse sentido, a Organização Mundial do Comércio (OMC) informou em 2018 que um aumento nas políticas comerciais restritivas poderia prejudicar o forte crescimento do comércio mundial. Além disso, em uma pesquisa de 2013, o Brasil liderou a lista de países que utilizam leis protecionistas excessivas, dificultando as transações de comércio exterior em determinados setores, segundo a mesma agência (MARCIAL; ROBERTO, 2019).




    Nesse sentido, uma vez firmado um contrato fundiário, desde que esteja em conformidade com a lei, as partes não podem abandonar o contrato anterior. Se os termos do contrato das partes não estiverem em conformidade, o contrato será considerado nulo. A imagem do explorador de terras, bem como toda a paisagem de fazendas e ranchos existentes, foi fortemente modificada. Portanto, fica claro que as partes do atual negócio jurídico não são mais trabalhadores migrantes X senhorios, mas empresa X senhorios. Dessa forma, os trabalhadores rurais são substituídos por multinacionais ou grandes corporações (RIGOTTO, 2011).




    Nesse sentido, embora seja necessária alguma forma de fiscalização, o protecionismo formado na regulamentação do direito fundiário não é adequado às atuais relações jurídicas fundiárias, podendo ter o efeito contrário (quebrar sem fazer novos contratos). Dados os direitos e garantias inalienáveis estabelecidos por estatutos fundiários e leis descentralizadas, a próxima subseção discutirá com maior profundidade o protecionismo na legislação agrícola.




    Pelo critério de necessidade, toda atividade essencial ao cultivo do solo ou mesmo à criação de animais é considerada atividade agropecuária, incluindo todas as atividades de transformação e comercialização de produtos, pois são necessárias à atividade produtiva. O padrão de universalidade parece ser uma forma de criticar o padrão de necessidade, pois quando o processamento e a comercialização desempenham um papel importante na criação e criação de animais, ambos são vistos como naturalmente cobertos pelas atividades industriais e comerciais (VAZ, 2008).




    Em contrapartida, o critério de autonomia decorre da noção de que as atividades de conversão e comercialização são observadas quando realizadas independentemente das atividades agropecuárias, sejam elas industriais ou comerciais. Por sua vez, a norma de normalidade determina que atividade agropecuária é qualquer tipo de atividade que o produtor rural exerça no dia-a-dia. Em outras palavras, as atividades agrícolas devem estar relacionadas à vida e ao trabalho exercido no campo, tendo como parâmetro a localização da propriedade rural.




    Por fim, os critérios subsidiários que dão nome à teoria estão ligados aos processos de transformação e comercialização, que, ao complementarem a agricultura e a pecuária, serão entendidos como atividades agrícolas (DERANI; SCHOLZ, 2017).




    Uma análise das teorias aqui elencadas considera que cada uma delas fornece conceitos válidos e reais e que uma não pode ser considerada superior à outra, pois cada atividade rural e cada país tem sua realidade. Ao analisar as teorias clássicas, é importante ter em mente a evolução histórica científica e legislativa de cada país, com suas próprias condições de tempo e lugar, bem como a constante evolução tecnológica e tecnológica do direito e ciências afins.




    Tomando como parâmetros as decisões de outras agências, a Lei de Terras propõe uma definição de atividades agrícolas, mas não propõe uma definição legal de instituições legais para atividades agrícolas. No mesmo sentido, os autores mencionam que alguns órgãos normativos elencam as atividades rurais, mas não definem cada uma. É o caso, por exemplo, da Portaria Especial do Incra nº 5 de 1973 e de algumas leis que tratam de tributos relacionados às atividades rurais (WEDEKIN; SANT’ANA, 2011).




    A Diretiva determina em seu artigo 3º que, no Brasil, as atividades rurais exercidas são horticultura, agricultura permanente ou temporária, pecuária e fomento florestal. No entanto, o artigo 4º da Lei nº 8.629/93 trata do desenvolvimento agropecuário e das atividades realizadas na pecuária para extração vegetal, florestal ou agroindustrial.




    Todos eles têm aspectos agrícolas, mas não são considerados como tal para fins de tributação e outras considerações legais. No entanto, traziam o caráter de um ambiente rural, e eram teoricamente considerados como atividades agrícolas acessórias, que, como se entende hoje, podem ser afetadas pelas leis da terra. Com essa constatação, uma vez ampliado o escopo das atividades agropecuárias, principalmente o meio ambiente estará mais protegido, assim como outras opções na frente do trabalho rural (BURANELLO, 2000).




    Há muitas maneiras de atingir o objetivo. O sistema nacional deve estar sempre atento às disposições constitucionais estabelecidas nos princípios gerais de direito de cada estado. O Brasil é marcado pela constitucionalização das leis agrárias e das políticas de reforma agrária, agrícola e fundiária. Assim, as fontes são a lei, o costume, a jurisprudência, o dogma, as reivindicações sociais, as práticas hegemônicas e tudo o mais que reflita as aspirações da sociedade.




    Analisando essa questão do ponto de vista do Estado, parte-se do fato de que a função social da propriedade, por conter elementos relacionados a questões econômicas, sociais e até ambientais, é um dos fatos mais importantes do direito fundiário, uma vez que exigir essa realização implica desrespeitar o dano à propriedade – pelo menos do ponto de vista constitucional – esta disposição sustenta a maioria dos princípios aqui descritos (MOREIRA, 2009).




    Também é importante levar em conta, ao tratar dos princípios do direito fundiário, os objetivos de cada país, as salvaguardas básicas dos indivíduos, metas estabelecidas para orientar a iniciativa privada, propostas feitas para proteger o meio ambiente, propostas fiscais e empresariais, observando e fazer valer a vontade da sociedade.




    Dessa forma, pode-se concluir que os princípios norteadores do direito fundiário estão diretamente relacionados à política fundiária e, portanto, aos dados científicos destinados ao estudo das atividades agrícolas, como a agronomia e a sociologia rural. No que diz respeito ao direito fundiário europeu, devem ser respeitadas as normas comunais que conferem ao ramo suas outras características, pois estabelecem um enfoque diferente do meio ambiente, das organizações profissionais e da segurança alimentar no mundo (BURANELLO, 2020).




    Vale ressaltar aqui que esses elementos não estão distantes dos elementos funcionais da sociedade brasileira descritos no artigo 186 da Constituição Federal, com a diferença de que na Europa essas normas são fielmente observadas, enquanto no Brasil elas ainda estão em andamento. para a devida implementação.




    Portanto, com base em pesquisas sobre atividades agrícolas com características específicas das atividades rurais, as informações extraídas mostram que a atual lei de terras é considerada um campo autônomo, educacional e cientificamente independente, com princípios próprios e claros. O objetivo da “agrariedade” é estudar diversas instituições relacionadas ao tema, a saber: atividades agropecuárias, reforma agrária, contratos agrícolas, propriedade rural e sua interação, corporativismo agrícola, crédito rural, luta social pela terra, movimentos sociais por melhorias da população rural, trabalho rural, agroambiente, segurança alimentar, qualidade da produção e todas as reivindicações que alimentem questões jurídicas agropecuária (CAVALCANTE; MACÊDO; BATISTA, 2021).




    Desta forma, é compreensível que as instituições variem de país para país, respeitando assim as exigências de cada país em relação às necessidades locais, mas sem deixar de ambicionar cumprir os requisitos e padrões internacionais em qualidade e quantidade. Alimentos e diversos meios de produção, organização e comercialização de produtos agrícolas. No Brasil, o estudo é amplo, sempre levando em consideração questões fundiárias relevantes para a política agrícola, tendo em vista que o momento de ocupação da terra ainda não foi superado, reunindo mais institutos do que em outros países.




    2.4. Risco no ambiente agrícola




    Conceitualmente, o risco é visto como um desvio inesperado de um valor médio ou esperado devido a choques inesperados e, portanto, pode resultar em perdas ou ganhos financeiros extraordinários. Do ponto de vista de um agente econômico, enquanto houver uma perda econômica, há uma perda de bem-estar, então o termo risco é muitas vezes associado à probabilidade de perda (BURANELLO, 2018).




    A gestão de risco é o processo sistemático de gerenciar a perda financeira esperada de um indivíduo ou organização. A gestão de risco pode ser feita de várias maneiras, incluindo diversificação de investimentos ou compra de seguros. Em termos de diversificação, os indivíduos podem reduzir o risco global de seus investimentos combinando ativos com correlações negativas, reduzindo assim a volatilidade do retorno total médio desses investimentos. Menos eficiente, basta combinar ativos com retornos não correlacionados (AOUN, 2015).




    O seguro é um contrato que transfere renda de uma parte para outra no caso de uma perda financeira futura. Considerando um único investimento, o seguro contém um mecanismo de redução de perdas financeiras, pois permite que o segurado pague um pequeno valor fixo com certeza para garantir proteção ou cobertura contra eventuais perdas e potencialmente oferecer cobertura contra grandes perdas no futuro (CALEGARI; BAIGORRI; FREIRE, 2012).




    Na prática, o seguro permite que os gerentes de negócios terceirizem parte de seus riscos para o mercado. Ao implementar contratos de seguro atuarialmente justos, o seguro permite que os agentes econômicos equiparem sua renda a um status de isenção de sinistro, paguem prêmios e recebam incentivos em caso de evento adverso.




    Para uma adequada gestão de risco, seja qual for o método utilizado, deve-se estudar a probabilidade de eventos futuros e um valor de perda associado a cada evento. De posse dessas informações básicas, as perdas esperadas podem ser calculadas e o preço atuarial justo do seguro pode ser determinado com base nas preferências dos agentes econômicos - seu grau de aversão ao risco (MOURÃO; PADILHA, 2020).




    Para que o mercado segurador funcione adequadamente, as situações de sinistro devem ser facilmente definidas, permitindo o cálculo da probabilidade de ocorrência e o valor do sinistro associado a cada situação. Além disso, os autores mencionam que para que o mercado segurador floresça em relação a um determinado risco, deve haver um grande número de agentes com exposições independentes.




    No caso da atividade agrícola, como em qualquer outra atividade econômica, existe o risco de afetar os resultados futuros. No setor agrícola, além do risco de mercado, o risco de mudança das condições climáticas pode afetar significativamente o resultado final da colheita e, portanto, a renda dos agricultores (PARRA, 2018).




    O risco climático pode causar perdas catastróficas, pois afeta vários agricultores de uma mesma área de forma simétrica. Essa perda catastrófica amplia o impacto da perda, pois afeta os preços e a riqueza em toda a economia, reduzindo a oferta de alimentos e/ou insumos industriais (LEITE; MORAES, 2014).




    Ao pagar um montante fixo a um agricultor se a sua produção for afetada por condições climatéricas adversas, o setor agrícola demonstrou não estar inclinado a contratar seguros através de instituições financeiras. Por nenhuma outra razão, os contratos de seguro agrícola muitas vezes estão atrelados a contratos com a mesma instituição financeira para financiar os custos da colheita – condição difícil de obter para os agricultores familiares (RICARDO, 2019).




    2.5. Gestão de riscos no agronegócio




    Esse conjunto de riscos operacionais, biológicos, climáticos e ambientais constituiu 73% dos riscos de produção cobertos pelos artigos. Dentro desse grupo, 49% dos artigos abordaram risco climático, seguido da concentração de artigos mais recente, seguido de risco operacional (44%), biológico (23%) e ambiental (21%). O trabalho sobre biorisco se destaca, principalmente, em termos de percepção de risco e definição de exposições ao risco de pragas, revelando oportunidades para melhor avaliar tais riscos e inseri-los no processo de gestão de riscos (BURANELLO, 2018).




    O risco de mercado foi o segundo maior representante (58%), e em um pequeno número de casos, eles avaliaram a percepção de risco e tiveram um papel mais importante na fase de avaliação e mecanismo de resposta ao risco. Riscos financeiros, humanos e institucionais foram discutidos separadamente em 32% dos artigos, com a maioria dos artigos abordando percepções desses riscos ou com abordagem qualitativa. Vinte e três por cento dos artigos mencionaram riscos técnicos e adotaram uma abordagem semelhante para outros riscos (AOUN, 2015).




    Com base na frequência com que os autores abordam os eventos de risco, o agronegócio parece focar em dois tipos de risco: produção (73%) - dominado pelo risco operacional (44%) e preço (58%). Ambas as áreas têm desenvolvimentos avançados em pesquisa de gestão de risco financeiro e de seguros, com pesquisadores trabalhando em seguros, mercados futuros, opções e programas de gestão de risco do governo (CALEGARI; BAIGORRI; FREIRE, 2012).




    O estudo de eventos de risco pode ser dividido em dois grupos de abordagens: eventos de risco múltiplo e categorias de risco focalizadas. As pesquisas do primeiro grupo são empíricas, exploratórias e utilizam pesquisas como ferramenta de pesquisa, com foco em áreas específicas do agronegócio. O grupo avalia percepções de eventos de risco e mecanismos de resposta.




    Um segundo grupo de estudos se concentrou na exploração de tipos específicos de risco por meio de modelos matemáticos e simulações estocásticas ou pela identificação de eventos como uma etapa do processo de gestão de risco atuando em outras etapas. Assim, a pesquisa exploratória está focada em vários eventos de risco, enquanto a pesquisa aplicada está focada nas categorias de risco (MOURÃO; PADILHA, 2020).




    Em cenários adversos, a integração lavoura e pecuária proporciona maiores retornos e estabilidade de renda. O mesmo comportamento ocorre com os riscos de produção e climáticos. Os sistemas integrados apresentam maior estabilidade de produtividade e, devido ao compartilhamento de recursos, resultam em menores custos unitários. No entanto, vale ressaltar que a maior lucratividade ocorre em sistemas especialistas, porém com maior variabilidade.




    A relação entre a variabilidade do SIPA e o retorno se aplica aos perfis de risco mais avessos ao risco. Do ponto de vista econômico, a diversificação proporcionada pela integração reduz o risco de mercado, a produtividade e o risco climático. Considerando o impacto do risco institucional nos preços de compra e venda, a vantagem da diversificação ainda existe, embora seja baixa a possibilidade de eventos institucionais não afetarem todas as variedades. Considerando que a maior estabilidade de retorno beneficia o acesso ao crédito das instituições financeiras, pode-se argumentar que a consolidação beneficia indiretamente a redução do risco financeiro (PARRA, 2018).




    Por outro lado, como a integração é intensiva em trabalho e conhecimento, requer mais treinamento e força de trabalho operacional, gerencial e estratégica. Nesse sentido, o SIPA apresenta maiores riscos aos recursos humanos e pode afetar a produção e os resultados econômicos. A falta de profissionais capacitados, a morte de um produtor ou a sucessão rural não planejada podem levar ao baixo desempenho do sistema, agravado pela complexidade do SIPA. A integração também pode ser uma barreira para a adoção e adaptação às novas tecnologias, pois mudanças nos sistemas de produção podem impactar todo o sistema, exigindo uma análise mais aprofundada do impacto da adoção de novas tecnologias, configurando assim maior risco tecnológico.




    Empresas menos complexas podem se adaptar mais rapidamente às novas tecnologias, o que lhes garante maior vantagem competitiva e menor sensibilidade aos riscos tecnológicos. A complexidade resultante das inter-relações entre culturas também representa um risco de produção, pois o mau desempenho de uma cultura ou processo pode afetar outras culturas. Por exemplo, problemas em máquinas agrícolas podem limitar a criação de gado (RICARDO, 2019).




    Também pode destacar a necessidade de maior aporte de capital para o negócio, o que pode representar risco financeiro. Da mesma forma, a diversificação pode representar perda de poder de barganha, pois são adquiridos menos insumos para diferentes produções, o que representa risco de mercado. Como tal, o LPIS parece enfrentar riscos que devem ser gerenciados por meio de sistemas e processos gerais.




    Há também riscos para a fonte de produtores rurais em conformidade com o SIPA. Pode ter se originado na pecuária ou na agricultura e buscado uma cultura complementar para formar o SIPA. Para um pecuarista que está prestes a começar a adotar práticas agrícolas, seus riscos produtivos, financeiros, humanos e técnicos são diferentes dos de um agricultor que pretende entrar no SIPA com gado. A agricultura requer maior investimento de capital e menor liquidez do que a pecuária, porém, pode trazer maiores retornos financeiros (LEITE; MORAES, 2014).




    Esse aspecto representa risco financeiro, pois os pecuaristas podem não ter crédito suficiente para comprar todos os insumos e maquinários necessários para a lavoura. Além disso, há um risco humano associado, pois os agricultores podem não estar prontos/capazes de lidar com grandes quantias de dinheiro e novas demandas de trabalho.




    Os riscos produtivos e tecnológicos também são maiores para os oriundos da agricultura, que exige uma escala maior do que a pecuária, o que, além de aumentar os custos fixos, dificulta a adaptação gradual a novos cultivos. Esses aspectos representam os riscos fundamentais do SIPA, que variam de acordo com a origem de quem emprega esse método agrícola.




    O mesmo raciocínio pode ser feito para os agricultores, que apresentariam menor vulnerabilidade em relação aos pecuaristas, mas em ambos os casos há riscos que devem ser gerenciados de forma integrada. Pode-se considerar também o produtor rural que implantou o SIPA e os riscos que enfrenta, o que também indicará a necessidade de gerenciamento de riscos. As recomendações atuais de gestão de riscos para o agronegócio não abordam esses aspectos e não propõem uma gestão integrada. Isso demonstra a necessidade de um processo de gerenciamento de riscos corporativos para dar suporte às necessidades do LPIS (RIBEIRO, 2010).




    Um mapa de risco agrícola é um método muito útil para identificar os principais riscos para um sistema de produção agrícola. A ordem de apresentação dos grupos de risco segue uma visão de processo de todo o negócio. Da esquerda para a direita, observa-se que a fazenda passou de um risco passivo sujeito a um gerador de risco.




    As fontes externas de risco que afetam as propriedades são o risco de mercado, o risco institucional (políticas e regulamentos), a rede de contatos e outras influências externas (desastres naturais, epidemias, fauna, etc.). Tais riscos estão além do controle dos produtores rurais, mas entendê-los permite ações proativas para lidar com seus impactos.




    As fontes internas de risco são divididas em três aspectos: ativos e financeiros, qualidade da produção e segurança pessoal. A primeira área inclui a gestão de ativos, desde os limites cercados das propriedades até benfeitorias, investimentos, seguros e ativos vivos. A qualidade da produção está relacionada às fontes de risco que afetam a produtividade, incluindo tecnologia de produção, manutenção, custos, organização do trabalho e logística. A última área abrange os aspectos ergonômicos e de segurança do trabalho (ARAÚZ FILHO; PLACHA; PARRA, 2021).




    Os consumidores e o meio ambiente são identificados como fontes de risco de impactos externos à propriedade rural devido às reações das fontes de risco externas e internas. Em geral, a ferramenta proposta sintetiza e organiza múltiplas fontes de risco em uma visão holística e amigável sem enfatizar nenhuma fonte de risco. Essa imparcialidade ajuda a evitar o impacto das ferramentas nos usuários, mas também pode levar os usuários a subestimar o impacto das fontes de risco. Além disso, devido às limitações do modelo, falta a quantificação da probabilidade de ocorrência de impactos e riscos, bem como a necessidade de adaptação a um ambiente de produção diferente da Finlândia. Apesar dessas limitações, a ferramenta fornece uma compilação de mecanismos de resposta a riscos (ZUIN; AMARAL, 2018).




    Como pode ser visto, a ferramenta permite que os produtores rurais realizem análises simples de suas operações, com foco na gestão de riscos. Por ser uma ferramenta de visualização, também permite que as etapas de comunicação sejam realizadas de forma natural. Além disso, por se tratar de uma atividade analítica semelhante ao planejamento estratégico, todo o processo pode ser monitorado e ajustado para melhorar a gestão do risco da propriedade rural. Por outro lado, a não quantificação de riscos utilizada pelas ferramentas tradicionais pode ocultar grandes impactos e probabilidades de ocorrência, que são lacunas que ainda precisam ser exploradas em trabalhos futuros (PARRA, 2019).




    Cada etapa do programa é suportada por uma ferramenta de geração de informações. Por exemplo, na fase inicial, os controles financeiros eletrônicos e planilhas de rentabilidade são utilizados como suporte. A determinação do apetite ao risco é baseada em questionários e premissas apoiadas na teoria de Pratt-Arrow, que define a função utilidade como uma função exponencial. As metas podem ser definidas em termos de gestão financeira, doméstica, organizacional e geral da fazenda.




    O Programa de Gestão Estratégica de Riscos destaca-se por integrar os princípios fundamentais da gestão de riscos de forma estruturada e de fácil entendimento. Embora não atue em vários riscos simultaneamente, nem utilize objetivos definidos para definir as respostas aos riscos, a estrutura permite o uso de várias ferramentas para abordar os riscos priorizados, alinhar-se ao apetite de risco dos tomadores de decisão e simplificar os modelos do sistema de produção. Como os principais riscos mencionados (preço e produtividade) estão diretamente relacionados ao aspecto financeiro (foco deste modelo), essa ferramenta se mostra bastante relevante (DE ALMEIDA; ZYLBERSZTAJN, 2008). No entanto, se priorizar o risco de não ter essa relação, não fica claro como avaliar e lidar com isso. Além disso, o plano não descreve o impacto de todos os riscos no negócio.




    2.6. Perdas agrícolas




    É comum ver relatos de produtores rurais que perderam parte significativa de seus ativos ou encontram grandes dificuldades devido a algum contratempo financeiro em suas atividades produtivas, seja por perda de safra, dificuldades de comercialização, questões de mercado, etc. (BURANELLO, 2018).




    É lamentável que muitos desses produtores estejam em apuros porque não sabem quais são seus direitos, muito menos como usá-los adequadamente para sair dessas situações de risco econômico e financeiro (CALEGARI; BAIGORRI; FREIRE, 2012).




    Por lei, um negócio de crédito rural com banco ou cooperativa de crédito pode ser prorrogado. Não faz diferença se a operação é amparada por recursos obrigatórios ou gratuitos, e não há necessidade de assinatura de notas rurais. Dessa forma, o negócio firmado na CCB (Cédula de Crédito Bancário) também pode se expandir, por exemplo, já que tanto a lei quanto o banco central permitem o uso desse nome para firmar operações de crédito rural (AOUN, 2015).




    De maneira geral, o seguro rural pretende ser uma ferramenta que é colocada nas mãos dos produtores rurais para que possam garantir sua indenização em caso de um ou mais dos eventos cobertos pela apólice. No caso de perdas agrícolas, é muito importante observar se o seguro contratado é “Agrícola” ou “Pecuária”, conforme o caso, pois algumas apólices de seguro rural não cobrem perda de produtividade (ex. seguro e benfeitorias) (MOURÃO; PADILHA, 2020).




    A evidência de perda de safra pode ser uma das questões mais difíceis em processos judiciais em que dívidas rurais são prorrogadas ou reivindicações de seguros são analisadas, pois a lei determina que a evidência é sobre quem está reclamando (no caso, produtores rurais). Afinal, é fácil comprovar, por exemplo, que o norte do Paraná sofreu com geadas. Mais difícil ainda é provar legalmente que uma determinada lavoura localizada na região sofreu com essa geada, que foi responsável pela perda de receita e pela dívida que veio com ela (RICARDO, 2019).




    Cabe ressaltar que nem todas as dicas mencionadas neste material podem ser aplicadas em todas ou todas as situações, pois trata-se de uma visão geral baseada em nossa experiência e cada produtor rural deve estar atento à sua situação específica. Ressaltamos também que as dicas a seguir podem ser atualizadas, pois as leis são dinâmicas e mudam constantemente (PARRA, 2018).




    Um dos documentos mais importantes para demonstrar a quebra de safra é o Relatório de Perda de Safra. Portanto, tenha sempre à mão um relatório completo, bem escrito e de fácil compreensão. Um bom relatório de perda deve conter informações detalhadas e completas, incluindo descrição da propriedade rural, da cultura, especificidades da cultura, técnicas de cultivo e adubação, descrição da causa da perda e como isso afetou a perda. a própria colheita (LEITE; MORAES, 2014).




    Os relatórios de inspeção técnica financiados também podem ser um importante aliado nesses momentos. Isso porque são relatórios produzidos pelos próprios agentes bancários, o que os torna “isentos” de documentos e podem obrigar os agentes financeiros a cumprir (RIBEIRO, 2010).




    Além dos laudos técnicos de fiscalização, os laudos de fiscalização do seguro rural ou Proagro podem auxiliar muito os produtores rurais na comprovação de perdas na safra. Como os relatórios são produzidos pelo agente da seguradora, eles são uma boa prova de perda (ARAÚZ FILHO; PLACHA; PARRA, 2021).




    Uma das provas por vezes exigidas nas resoluções de prorrogação é a comprovação da capacidade de pagamento, ou seja, a comprovação de que o negócio é financeiramente sustentável e apto para a prorrogação prevista. Uma forma de demonstrar isso é por meio de um relatório de capacidade de pagamento, no qual, por meio de uma planilha, o produtor mostrará a previsão de receita do negócio, despesas e como pretende quitar sua dívida (ZUIN; AMARAL, 2018).




    Um dos testes julgados essenciais pelo judiciário é o pedido administrativo de prorrogação antes do vencimento da titularidade, sendo importante que os produtores fiquem atentos. Uma ferramenta disponível hoje e nas mãos de todos os produtores é a possibilidade de tirar fotos e vídeos dos prejuízos sofridos no meio rural. Quando as perdas são generalizadas na área, muitas vezes notícias e fotos estão disponíveis em sites e/ou jornais especializados. Esta notícia, juntamente com outras evidências recolhidas, pode ser um importante documento de apoio (PARRA, 2019).




    Um tipo de prova cada vez mais comum é o ato notarial, que consiste em provas descritas pelo Oficial de Registro de Títulos e Documentos com base em relatórios, depoimentos ou mensagens eletrônicas trazidas ao seu conhecimento (ARAÚZ FILHO; PLACHA; PARRA, 2021).




    Muitas vezes, uma simples declaração de um vizinho, amigo ou alguém envolvido na produção ajuda bastante. Outros exemplos são um relatório escrito de outro produtor notando uma perda, ou um representante comercial que observa que um produtor está fazendo o seu melhor, mas perdendo insumos devido ao excesso de qualidade do grão (ZUIN; AMARAL, 2018).




    3. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Não surpreendentemente, o judiciário brasileiro está em crise há anos, em grande parte devido à burocracia, atrasos e custos de longo prazo que até dificultam o respeito aos princípios constitucionais de acesso à justiça. A quantidade de ações judiciais, aliada à estrutura imperfeita da jurisdição, são fatores que a condenam à ineficiência, e nem sempre as decisões de “tomar” são satisfatórias. No entanto, pesquisas mostram que o problema não se limita ao solo brasileiro, pois a qualidade do judiciário em geral tem diminuído em todo o mundo.




    Nesse caso, uma abordagem mais adequada precisa ser generalizada para certos tipos de conflitos. Destes, destaca-se a arbitragem, um método antigo de resolução de reivindicações de títulos disponíveis em que as partes escolhem um tribunal único para julgar a disputa. O Instituto é de natureza privada e assente na confiança, tendo como principais vantagens a confidencialidade, o profissionalismo, a rapidez e a flexibilidade do procedimento.




    A partir desses dados, pode-se concluir que o agronegócio é um dos pilares da economia brasileira e que as mais diversas relações podem ser desenvolvidas no decorrer da cadeia produtiva agroindustrial, segundo o conceito de “antes”, “por dentro”. Desde o portão. Devido a essa conexão e sua importância nacional e externa, existem muitos tipos de conflitos que podem ser resolvidos principalmente por meio de arbitragem.




    Isso porque, devido ao judiciário sobrecarregado e à complexidade dessas relações do agronegócio, a decisão final pode ou não ser satisfatória após anos de batalhas judiciais, não em benefício das partes, mas pela natureza técnica da questão, demorada resolução e falta de atenção aos requisitos.




    Além disso, como se vê, devido à globalização, várias novas relações jurídicas foram estabelecidas de acordo com tradições, costumes e costumes regionais, dominados pela autonomia das partes, fator que aumenta a necessidade de resultados efetivos por parte dos magistrados.




    Portanto, dada a importância desses dois temas para o Brasil: o crescimento exponencial da arbitragem e do agronegócio, sua relevância é suficiente, uma vez que procedimentos adequados e respostas satisfatórias podem mudar o cenário de demanda envolvendo esse tema.
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